
6OVÉRNO MUNICIPAL DE

FORTIM
CONTINUAR AVANCÂNDO

TERMoDEREFERÊNcIAsrmpuFrcADo P..,. Ll) ê
DISPENSADE t-lcmÇÃo ts,'"ã§

pneÂUgUtO: Por tratar de hipótese prevista no inciso l, ll do art. 75 d a Lei no 14.133f202í combinadffiffieto-
n" 11362023 de 27 de dezembro 2023.

í. DO OBJETO E DOVALOR ESNTADO
,I.í. GONTRATAçÃO DE MÃO DE OBRA DO TIPO: PINTOR, PARA PAREDES, ARTES E LETREIROS PARA
MANUTENçAO, CONSERVAçAO E PEQUEI{OS REPAROS EiI EDIFICAçOES DE RESPONSABILIDADES
DAS UNIDADES AD INISTRATIVAS DO ÍUUNICíP|O DE FORTI CE, conforme condiçÕes, quantidades e
exigênciâs estebelecidas neste instrumento:

LOTE UNICO

DESCRIÇÃO DO ITETI
UNID.

ilIEDIDA
iIENOR
PREÇO

VALOR
TOTAL

'I

PINTURA DE PRÉDIO, ARTES E LETREIROS
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA DE
PRÉDIOS, ARTES LETREIROS Do MUNICíPIo DE
FORTIM

DIÁRIA 't.840,00 R$
150,60

R$
277104,00

TOTAL LOTE ÚNICO: R§ 277.í04,00
TOTAL GERAL: RS 277.í04,00

1 .2. A contratação será efetivada por meio de termo de contrato.

2. FUNDAHENTO LEGAL DA CONTRATAçÃO
2.1. Aft.75, inc. ll, da Lei no í4-133/21, cr'c Decreto Municipal no 1.1362O23, de27 de dezembro de 2023;

3. JUST|F|CATTVA E OBJETTVO DA COI{TRATAçÃO
Justificativa:
A contratação de mão de obre do tipo pintor para manutenção, conservação e pequenos reparos em
edificãçÕês do município de Fortim/CE se faz necessárie para garanür a preservação e o bom estado des
estruturas públicas. A pinture das paredes, artes e letreiros é essencial para manter a estética e a identidade
visual dos prédios, além de contribuir para a velorizaçâo do patrimônio público e o bem-estar da população
que utiliza esses espaços.
Além disso, a contratação de pintores especiaíízados paÂ Íealizal os serviços de manutenÉo e
conservação das edificaçÕes municapâis e fundamental para garantir a segurança e a durabilidade das
estruturas. A realização de pequenos reparos de forma regular e adequada evita danos maiores e possíveis
acidentes, proporcionando um ambiente mais seguro e confortável para os cidadãos que frequentam os
espaços públicos. Assim, a contrataÉo de mão de obra qualificada para essas atividades é um investimento
na qualidade de vida da populaÉo e na preservação do patrimônio municipal.
Objetivo:
O objetivo principal da contrâtação é garanür a cúnünuidade dos serviços públicos por meio da manutenção
periódica e do embelezamento das edificeções, realizando reperos e intervençÕes necessárias nas
paredes, artes e lefeiros das unídades administrativas. lsso inclui, mas não se limita a:
Pintura de paredes internas ê eÍemas das edificações, visando à melhoria estética e à preservaçâo das
estruturas.
Restauro dê aÉes e letrciros de identificâÉo das unidades administrativas, preservando a visibílidade e
clâreza das informaçôes.
Pequenos rêparos e ajustes nos elementos que necessitem de coneção, garantindo a durabilidade e
fu ncionalidade das instalações.
Essa contrataÉo visa proporcionar um ambiente adequado e bem cuidado, atendendo às n
conservação das instalações públicas do municÍpio dê Fortim/CE, com a realização de serviços
especializados que assEturam a qualidade e a segurança das intervençóes.

4.DAcLASsrFrcAçÃoDosBE sousERvrços 
'xrlçrv'r*çü 

V N\
4.1 . Bens comuns são aqueles cujos padrÕes de desempenho e qualidede possam ser objetivamente V§
definidos pelo edital, por meio de especificaçÕes reconhecidas e usueis do mercado (art. 60, Xlll, da Lei no
14.133t2021).
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5. DA ACETTAÇÃO DO SERV|çO
O/

5.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi
alJEarCrr

caçoes
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser conigidos, reÍeitos ou subsüfuídos no
prazo fixado pelo fiscâl do contrato, às custas da Contratada, sem prejuÍzo da aplicação de penalidades.
5.2. O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda a documentaÉo apresentada e, caso haja
inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas coneções.
5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objêto não exclui a rêsponsabilidade da Contratada pêlos
prejuÍzos resultantes da inconeta execução do contrato.
5.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definítivo dos serviços.

6. DO CONTROLE DA EXECUçÃO DO CONTRATO
6.1. A Íiscalizaçáo da contrataÉo será exercida por um (1) ou mais representantes da AdmlnasfaÉo
Pública, aos quais compeürá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execuÉo do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração, conforme art. 117 da Lei no 14.133121.
6.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execuÉo dos serviços e do contrato.
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas à execuÉo do
contrato, determinando o que for necessário para a regulaÍizaÉo das faltrs ou dos defeitos observados,
conforme o disposto no § 1o do art. 117 da Lei no 14.133121 .

6.4. O descumprimento total ou parcial das obrigaçÕes e responsabilidades assumidas pela Contratada
ense.iará â aplicação de sançÕes administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislaÉo
vigente, podendo culminar em rescisâo contratual, conforme disposto no art. 137 da Lei no 14.133121 .

6.5. A fiscalizaÉo de que fata o item 5.1 não inclui nem reduz a responsabilidade da fomecedora, inclusive
perante teÍceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios
redibitórios ou emprego de materiel inadequado ou de qualidade inferior. Na oconência desta, nâo implica
em coÍresponsabalidade dâ Administreçâo ou de seus agentes e prepostos.

7. PAGAXENTO
7.1. O pagamento será realizado após a rêgular liquidaÉo da despesa, conformê âtestaÉo por parte do
fiscal, e a apresentaçáo dos documentos necessários à comprovaçáo, nos termos das Leis n" 4.320119ô4.
7.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.3. O pagamento seÉ efetuado até o décimo quinto dia do mês subsequente ao Íec€bimento da Nota
Fiscal.
7.4. Considera-se oconido o recebimento da Nota Fiscal ou Fafura quando o órgão confahnte atestar a
execuÉo do objeto do confato.
7.5. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precêdida pelo recebimento definitivo do objeto da
contrataÉo, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Refêrência.
7.5.'t. Caso haja glose parcial do ob,eto, a contratante deverá comunicaro contratado para que seia emiüda
a Notra Fiscal ou Fafura com o valor exato, conforme o dimensionamento.
7.5.2. O setor competente para efetuar o pagamento deverá verificar se a Nota Fascal ou Fatura apresentada
contém todos os elemêntos essenciais, tais como:
a) Prazo de validade;
b) Data de emissão;
c) Dados do contrato e do órgão contratente;
d) PerÍodo de execuçáo do contrato;
e) Valor a ser pago;

0 Eventual destaque do valor de reten@s bibutárias cabíveis.
7.5.3. Havendo eno ne apresentação da Nota Fiscal ou Fafura, ou qualquer circunstilncia que im
liquidaÉo da despesa, o pagamento ficaÉ suspenso até que o contratâdo providencie as correçÕes
necessárias. O prazo para o pagamento será iniciado somente após a regularizaÉo da situaçáo, sem ônus
para a contratante.
7.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura devêrá ser acompanhada obrigatoriamente da comprovaÉo da regularid
fiscal, obtida por meio de consulta aos sÍüos eletônicos oficiais ou à documentaçâo mencionada no artigo
68 da Lei no 14.13312021.
7.5.5. Previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo

E c

§

a) Verificar a manuten das condiçôes de habil idas;

deverá consultar
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os sítios eletrônicos oficiais para
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b) ldentificar qualquer razáo que impeça a contÍatação com o órgão ou entidade, como a proibi
contratar com a Administração Pública ou o Poder Público, ou ocorrências impediüvas indiretas.
7.5.6. Caso seja identificada inegularidade na situaçáo fiscal do contratado, ele será notificâdo, por escrito,
para regularizar sua situaÉo ou apresentar defese no prazo de 5 (cinco) dias úteis. O prazo poderá ser
pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratantê.
7.5.7. Se não houver rêgularizaÉo ou sê a defesa for consideÍada improcedente, o contratante comunicârá
aos órgãos responsáveis pela fiscelizaçáo da regularidade fiscal sobre a inadimplência do clntratado, assim
como sobre qualquer pagamento pendente, para que sejam adotadas as medidas necessárias para garantir
o recebimento dos créditos.
7.5.8. Caso a irregularidade persista, o contratante devêrá adotar as medidas necessárias para a rescisão
contratual, conÍormê processo administrativo correspondente, assegurando ao contratado o direito à ampla
defesa.
7.5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios êletrônicos
oficieis.
7.6. No momento do pagamento, seÉ efetuada a retenÉo tributária conforme a legislaÉo vigente.
7.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos os
percentuais estabelecidos na legislaÉo úgente, no momênto da realiza@o do pagamento.
7.8- O contratado, se regularmênte optante pelo Simples Nacional, conforme a Lei Complêmentar no 123,
de 2006, náo sofrerá a Íetençáo fibutária sobre os impostos e contribuiçôes abrangidos por este regime.
Contudo, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo de comprovaÉo, por meio de documento oficial,
de que o contratado tem direito ao tratamento tributário favorecido pela referida Lei Complementar.

S. DA VIGÊNCN E DO PERíODO DA CONTRÂTAÇÃO
8.1 . PÍazo de vigência até 12 (doze) meses.

9. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos.
9.2. Receber o objeto no prazo e nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
para quê seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4. Acompanhar e Íiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado.
9.5. Efetuar o pagãmento ao Contratado do valor conespondente à prestação do serviço, no prazo, forma
e condiçôes estabelecidos no presente Contrato.
9.6. Aplicar ao Contatado sançóes moüvadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.
9.7. Cientificar o órgão de representaçáo judicial do MunicÍpio para adoÉo das medidas cabíveis quando
houver descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado.
9.8. Explicitamente emitir decisáo sobre todes as solicitaçóes e reclamaçôes relacionadas à execução do
píesente Confato, ressalvados os requerimentos manifestamênte impêrtinentes, meramente protelàtórios
ou de nenhum interêsse para a boa execução do ajustê.
9.9. ConcluÍda a instruçáo do requerimento, a AdminisfaÉo terá o prazo para decidir, admitida a
proÍrogaÉo motivada por igual período.
9.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de pÍocesso administrativo para apurâÉo de
descumprimento de cláusulas contratuais.

FORTIM Prefeitura Municipal de FoÍtiín/CE - Vile da Paz. Bloco D. no 40, Cent(C -
CNPJ: 35.05O.756/0001 -2G CEq 6.
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9.11. A Administração não respondeÉ por quaisquêr compromissos assumidos pelo
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano ca
em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

í0. OBRIGAçÕES DO CONTRATADO
10.1. Cumprir integralmente todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato, de seus anexos, do Termo de
Referência e do Estudo Tecnico Preliminar. assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observadas as especificaçôes técnicas e os padrÕes de
qualidade estabelecidos.

Contratado com
usado a terceiros

:ã1trfrx11i1"',i,f.',,illi,1i:\N
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í 0.2. Manter, durante toda a execuÉo do contrato, todas as condiçóes de
fiscâ|, trabalhista, previdenciária e de qualificação técnica exigidaà na legi
de contrataÉo.
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10.3. Executar os serviços de pintura predial, pintura artística e confecÉo de letreiros de forma contínsãêtc;r
sob demanda da Administração, atendendo às solicitações formalmente emitidas pelas unidades
administrativas do Município de Fortim/CE, nos prazos, locais e condiçÕes estabelecidos.
10.4. Atender às ordens de serviço expêdidas pela Administração, observando rigorosamente as
especiÍicaçôes técnicas, os métodos de execuçáo, os padrôes de acabamento e as orientaçÕes da
fiscalizaÉo.
10.5. Disponibilizar profissionais qualificados e capacitados para a execução dos serviços, assumindo
integral rêsponsabilidade técnica e operacional pela mão de obra empregada, inclusive quanto à conduta,
disciplina e desempenho de seus empregados, prepostos ou auxiliares.
10.6. Facilitar a atuaÉo da fiscelização da Conúatante, prestando prontamente todos os esclarecimentos
solicitados e franqueando o acesso eos locais de execuçáo dos serviços, bem como à documentação
relacionada ao contrato.
10.7. Comunacar ao fiscal do contrato, no pÍElzo máximo de 24 (vinte e quafo) horas, a oconência de
qualquer fato anormal, inegularidade, acidente ou situaÉo que possa comprometer a execução adequada
dos serviços.
10.8. Providenciar, às suas expensas, a imediata coneçáo, reparaçâo ou refazimento dos serviços
êxecutados em desacordo com as especificaçôes técnicas, quendo apontadas deficiências, Íalhâs ou
inegularidades pela Contratante.
10.9. Apresentar, sempre quê solicitado, a documentaçáo compÍobatória referente ao recolhimento de
tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e demais obriga@es legais relacionadas à execução
do conüato.
í0.'t0. Cumprir integralmente as normas de segurança do trabalho, a legislaÉo aplicável e as orientaçôes
da Administraçáo, adotando todas as medidas necessárias para a prevenÉo de acidentes e a preservação
da integridade física dos trabalhadores e de terceiros.
10.11. Manter organizaÉo, limpeza e adequado acondicionamento de materiais e resíduos nos locais de
execuçáo dos seMços, promovendo a limpeza do embiente após a conclusâo de cada demanda atendida.
10.í 2. Arcar integralmente com quaisquer danos causados ao patrimônio públic! ou a terceiros, decorrentes
de aÉo ou omissâo, negligência, imperícia ou imprudência na execuÉo dos serviços, comprometendo-se
a repará-los prontamente, sem prejuízo das sançÕes administrativas cabÍveis.

íí. DrsPosrçÕEs GERATS
1 1.1. tlapoamênto de Riscos: O gêrenciamento dos riscos da contrataÉo aplicâ-sê aos elsos em que a
contrataÉo se efetivar por Termo de Contrato. Ou seja, nâo se aplica a contrataçÕes por nota de empenho.
1 1.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitaçáo, conforme art. 75,
inciso I e ll, §3o, da Lei no 14.133/21, onde as contrataçÕes de que tratam os incisos I e ll do caput do artigo
serão preferencialmente precedidas de divulgaÉo de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prezo mínimo
de 3 (três) dias úteis, com a especiÍicação do objeto pretendido e com a maniÍestaÉo de interesse da
Administraçâo em obter propostias adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais ventajosâ.
1 1 .3. São enexos desb TêÍmo do Roíer5ncie:
a) ANEXO l: Esümativa dos Custos da contratação com base nos valores de mercado (pesquisas de
preços);
b) ANEXO ll: DocumentaÉo da Empresa a ser contratada, acompanhada da declaraçâo
de que o fornecedor escolhido para a contratação de pequeno valor é
Microempresa/Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP);
c) ANEXO lll: Minuta do Contrato;

Fortim/CE, 08 de janeiro de 2026.

FORTIM PrefeituÍa Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz. Bloco O. no 40, C€ríP
CNPJ: 35.05O.756/0@1-2G CEE:
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ANEXO I - MAPA DE PREÇOS MÉDIOS
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ITETI DEscRrÇÃo Do rrEM UNID.
TEDIDA QUANT

MENOR
PREÇO

VALOR
TOTAL

1

PII{TURÁ DE PRÉDIo, ARTES E LETREIRoS
PRESTAçÃo DE SERVIÇoS DE PINTURA DE
PREDIOS, ARTES LETREIROS DO MUNICIPIO DE
FORTIM

1.840,00
R$

150,60
R$

277.10/',00

TOTAL LOTE ÜNICO: R$ 277.í04,00
TOTAL GERAL: R$ 277.í04,00
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ANEXO II . DOCUTENTAçÃO DE HABILITAçÃO

HABILITACAO JURIDICA
a) Cédula de ldentidadê e CPF do sócio-administrador ou do titular da empresa.
b) Registro Comercial, no caso de empresa pessoa física, no registro público
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de empresa mercantrl da
Junta Comercial. Se a lbitante for sucursal, Íilial ou agência, deverá apÍesentar o registro da Junta onde
opera, com averbação no registo da Junta onde tem sede a matriz.
c) Ato Constituüyo, Esbtuto ou Contrato Social Consolidado em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial. No ceso de sociedades por açÕes, deverá ser acompãnhado dos documentos de eleição
dos administradores. Se a licitante for sucursal, filial ou agência, deverá apresentar o registro da Junta onde
opera, com averbação no reglstro da Junta onde tem sedê a matriz.
d) lnscrlção do Ato Constitutiyo, no caso de sociedades simples (exceto cooperativas), no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício. Se a licitante for
sucursâ|, filial ou agência, deverá apresentar o registro no Cartório onde opera, com averbaçáo no Cartório
onde tem sede a matriz.
o) Dscreto de Autorização, no caso de empresa ou sociedadê estrangeira, juntamente com o Ato de
Registro de Autorizaçâo para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir.
0 Cortificado da Condição dê UicroempÍeendedor lndividuel (CciltEl), conforme a Lei Complementar
no 12812008, devidamente disponibilizado integralmente em ambiente virtual.
Os documentos apresentados deverâo estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidaçâo
rêspêctiva.

PROVA DE INSCR|CÃO
a) lnscrição no CadastÍo Nacional da Pessoa Juídicâ (CNPJ).
b) lnscriçáo no cadasfo de contibuintes estadual e/ou municipal, se houver, relaüvo ao domicilio ou sede
do licitante.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) CeÍtidão d. Débitos Rolaüyos a CÍódito3 Tributários Fêderâk e à Divida Atava da União, emitida
pela Receita Federal, conforme a Portaria Conjunta RFB/PGFN no í.751, de 02 de outubro de 2014.
b) Cortidão Nêgativa do Dóbitos Estaduais do domicÍlio da licitante.
c) Certidão l{egaüva de Débitos Uunicipais do domicÍlio ou sede do licitante.
d) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo dê Garanüa poÍ Tempo de Serviço (FGTS).
o) CeÍtidão Nogativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabelho.

OUALIFICACÃO INANCEIRA
a) Certidão Negaüva dê Falência, Recuperação Judlclal ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede do licitante, conforme o inciso ll do art. 69 da Lei no 14.133, de 2021.
b) Balanço Patrimonial, DemonstÍação do Resultâdo do Exercício (DRE), dos dois últimos exercícios
sociais, devidamente rêgistrado na Junta Comerciel, conforme o inciso ldo art.69 da Lei no í4.133, de
202't.

OUALIFICACÃO TÉCNEA
a) Apresentação de, no mínimo, um Atestado do Capacidedê Tócnica referente a serviços executados,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitaÉo.
b) O licitante deverá disponibilizar todas as infoÍmaçÕes nêcêssárias para comprovar a legitimidade dos
atestados, incluindo, quando solicitado pela AdministraÉo, cópia do contrato que deu suporte à
contrataÉo, endereço atual da contratante e local de execuÉo do objeto contratado, entre outros
documentos

DECLARACÔES
a) CompÍovante de opção pelo Simples l{acaonal obtido através do site da Secretaria da Receita

Federal, emitido dentro de um período de até 90 (noventa) dias, selvo se previsto prazo diverso em lei
ou norma infralegal. Caso não seja optante, deverá apresentar uma Declaração de rcsponsabilidade
afirmando que cumpre os requisitos legais para qualificaçáo como microempresa ou empresa de
pequeno porte, conÍorme o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (LeiU
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Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006), em especial o arl 30, podendo *,,,i[,Um$ji
próprio. 

§d ó

§t'

EXIGENCIAS PARA PESSOAS FíSICAS: tr.,*, rl L1 ê
S,, ;

Cédula De ldentidade e CPF;
Comprovante de Endereço Atualizado: o,

?UnQrci

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) CêÉidão de Débltos Relaüvos a Crédltos Tributários Fêdorals e à Dívlda Aüva da União, emitida
pela Receitâ Federal, conforme a Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de 02 de outubro de 2014.
b) Certidão Negaüva do Dóbitos Estaduei3 do domicílio da licitante.
c) Certidão egatiya de Dábitos unicipais do domicílio ou sede do licitante.
d) Prova de regularidade fiscaljunto ao Fundo do Garantia por T6mpo de Sewiço (FGTS).
e) Cerüdão Negaüva de Débitos Trabalhistas (CilDT), comprovando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

QUALIFICACÃO ECONÔIICO-FINANCEIRA
a) Certidão Judicial Cível Federal; OU Certidão Negativa de Distribuiçáo (AçÕes de Falências e
RecuperaçÕes Judiciais) 1a e 2a lnstâncias; OU Certidão Negaüva de Distribuiçáo (AçÕes Cíveis) la e 2â

lnstâncias.

OUALIFICACAO TECI{ICA
a) Apresentaçáo de, no mínimo, um Atestado de Capacidade Tácnlca referente a serviços executados,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitaÉo.
b) O licitante deverá disponibilizar todas as informaçÕes necessárias para comprovâr a legitimidade dos
atestados, incluindo, quando solicitedo pela AdministreÉo, ópia do contrato que deu suporte à
contrataÉo, endereço atual da contratante e local de execuçâo do obieto contratado, entre outros
documentos.
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O nRrc,'t
DE FORTrt, ATRAVES DA SECRETARTA DE _,cot A EIPRESA _, t{AS CONDTçOES ABATXO
PACTUADAS:

O MUNICíP|O DE FORTlit, pessoa iurídica de direito público intemo, através da SECRETARIA DE
com sede na _, Baino _ - Fortim/CE, inscÍita no CNPJ/MF sob o n'
neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de _, Sr (a). inscrito (a)

sob o CPF no, doÍavante denominado de CONTRATANTE, ê a emprêse_, com endêreço na
_, Baino , CEP: _, inscritâ no CNPJ no representada
legalmente nesse ato pela Sr (a). _, inscrita no CPF sob Õ oo _, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato represêntada por _ (nome e funÉo no contratado), conforme atos
constitutivos da empresa ou procuraÉo apresentada nos autos, tendo êm vaste o que consta no Processo
n" _ e em obseÍvância às disposiçÕes da Lei n" 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, deconente da Dispenra de Licitação no_, mediante as cláusulas e condiçoes a
seguir enunciadas.

CúUSULA PRJIEIRA. DA FUI{DATENTAçÃO LEGAL
1.1. Este contrato têm como fundamentaÉo legal a Dispensa de Licitação no _, conforme o artigo
75, inciso ll, da Lei no 14.13312í, combinado com o Decreto Municipal no 1'136/2023, de 27 de dezembro de
2023.

CúUSULA SEGUNDA - oBJETo
2.1. O ob,ieto do presênte instÍumento é a prestação do serviço de _, conforme es condiçÕes
estabelecidas no Termo de Referência.
2.2. EspêcificaçÕes da contrataçáo:

cúusulA QUARTA - moDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÂo coNTRATUAts (AÉ 92, tv, vil ô xvm)
4-1. O regime de execuÉo contratual, o modelo de gestáo, assim como os prazos e condiçÕes de conclusão,
entrega, observaçáo e recebimento definitivo dos seNiços, constem no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÀO DO ITEM
UNID.

MEDIDA QUANT
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1

PINTURA DE PRÉDIO, ARTES E LETREIROS
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA DE
PRÉDIoS. ARTES LETREIRoS Do MUNICÍPIo DE
FORTIM

DIÁRIA í.840,00 RS R$_

TOTAL LOTE ÚNICO: R$
TOTAL GERAL: R$

GúUSULA QUINTA . sUBcoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual v

t

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÉo, iMependentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Rebrência que embasou e contratação;
2.3.2. A Aulonzaçáo de ContÍatação Direta ey'ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
2.3.3. A Proposta do ContÍatado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - vIGÊNcA E PRoRRoGAçÂo
3.1. O prazo de vigência da contÍataçâo será de _ contedos a partir de podendo ser
pronogado conforme os artigos 106 e 107 de Lei no 14i33n021.
3.2. A pronogaÉo de que trata este itêm está condicionada ao ateste da autoÍidade competente de que as
condiçÕes e os preços continuam vantajosos para a administraÉo, sêndo peÍmitida a negociagão com o
contratado.

G§-
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corrente indicados pelo contÍalado.
6-3. O pagamento será eíetuado até o décímo quinto dia do mês subsequente ao rêcêbimento da Nota
Fiscal.
6.4. Considera-se ocorÍido o recêbimento da Nota Fiscal ou Fatura quendo o órgão contratante atestar a
execuÉo do obieto do contÍato.
6.5. A emissâo da Nota Fiscal ou Fatura sêrá precedida pelo recebimênto definitivo do obieto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.5.1. Caso haja glosa parcial do objeto, a contratante deverá comunicer o contÍatedo pera que sêia emitiíJa
a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato, conforme o dimensionamento.
6.5.2. O setor competente para efetuar o pagamer o devêrá veÍificar se a Nota Fiscal ou Falura apresentada
contém todos os eleÍnentos essenciais, tais como:
a) Prazo de validade;
b) Date de emissãoi
c) Dados do contrato e do órgâo contratante;
d) Período de execuÉo do contrato;
e) Valor a ser pago;

0 Evêntual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.
6.5.3. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal ou Fatura, ou qualquer ciÍcunstância gue impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficaÉ suspenso até que o contratado providencie as correçÕes
nêcessárias. O prazo para o pagamenlo será iniciado somente após a regularizaÉo da situaÉo, sem ônus
peÍa a contratante.
6.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada obÍigatoíemeíte da comprovaçâo da regularidade
fiscal, obtida por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentagáo mencionada no artigo
68 da Lei no 14.133no21.
6.5.5. Previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, e AdminÍstraÉo deverá consultar
os sítios eletrônicos oficiais para:
a) Verificar a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas;
b) ldentificâr qualquer Íazão que impeÇe a conaeteÉo com o órgão ou entidade, como a proibiçáo de
contratar com a AdministÍaÉo Pública ou o Poder Público, ou oconências impedÍtivas indiretas.
6.5.6. Caso seja k enüficada inegularidade na situaÉo fiscal do contratado, ele seÉ notificado, por escrito,
para regularizar sua situação ou apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úeis. O prazo poderá ser
proÍÍogedo uma vez, por igual período, a critério do contretante.
6.5.7. Se não houver regularização ou se a defesa for considerada improcedente, o contratante comunicará
aos órgãos responsáveis pele fiscâlizaÉo de reguleridade fiscâl sobre e inadimplência do contratado, assim
como sobre qualquer pagamento pendente, para quê sejam adotedas as medidas necessárias para garentir
o recebimento dos crédito§.
6.5.8. Caso a irÍegularidade persista, o contratante deverá adotaÍ as medidas necessárias para a rescisão
contrafual, confoÍTne processo administrativo conêspondente, assêgurando ao contrâtado o direito à ampla
defesa.
6.5.9. Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pegamentos serâo reelizedos noímelmente eté que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado náo regulaüe sua situaÉo junto aos sítios eletrônicos
oficiais.
6.6. No momento do pagamenlo, seÉ efetuada a retenÉo úibutárie conforme a legislaÉo vigente.
6.7. lndependentêmente do percentual de tributo inseÍido na planilha, quando houver, serão retidos os
pêrcentuais estabelecidos na legislaçáo vigente, no momento da realização do pagamento.
6.8. O contretâdo, se regularmente optante pelo Simples Nacionel, conforme a Lei Complemenl no 123,
de 2006, não sofreÉ a retenção úibutária sobre os impostos e contribuições abrangklos por este regime.
Contudo, o pagarnento ficará condicionado à apÍesentaÉo de comprovaçâo, por Ínêio de documento oficial,
de que o contratado tem direito ao tratâmento tributário favorecido pela referida Lei ComplementaÍ

CúUSULA SÉTIMA . REAJUSTE
7.í. Os preços inicialmente contretados são fixos e ineajustáveis no prazo de um (1) ano, contado a partir
da data de eprêsentaÉo do orçâmento.
7.2. Após o perlodo de um (1) ano, o Contratado poderá solicitar reajuste do velor inicial, por meio de oÍicio,
utilizando o indice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obÍigações iniciadas e concluídas após a ocorÍência
da anuelidade.
7.3. Nos reajustês subsequentes ao primeiro, o inteNalo mínimo de um (1) ano será contado a partir da data
dos efeitos último uste.

ta
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7.4. Para as aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa o
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento
possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vier(em) a ser
pela legislaçâo vigente.
7-6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substihrto, as partes elegeÉo, por meio de termo aditivo,
um novo índice oíEial para reaiustamento do preço do valor Íemanescente.
7.7. O reaiuste será formalizado por meio de apostilamento.

cúusul-A otrAvA - oBRIGAçôES Do GoNTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pelo Contratado, conforme o Termo de
Rêferência e seus anexos.
8.2. Receber o objeto do contrato dentro do prazo e nas condiç-Ões estabelecidas no Termo de Referência.
8.3. NotiÍicar o Contratedo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorÍeçôes verificedas no ob.ieto Íomecido,
solicitando que o mesmo seja substituido, rêperado ou conuido, lotal ou parcialmente, às suas expensas.
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obr(ra@s por parte do
Contratado.
8.5. Efetuar o pagamento ao Conúatado, referente à prestação do serviço, conforme os prazos, formas e
condiçÕes estabelecidos no presente Contrato.
8.6. Aplicar sançÕes ao Contretado em câso de inexecuÉo total ou parcial do contrato.
8.7. Comunicer ao ôrgão de representeÉo iudicial do Município, pare adoçáo das medidas cabíveis, em
caso de descumprimento das obrigaçÕes pelo Conúatado.
8.8. Emitir decisâo explícita sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes Íelacionadas à execuÉo do presente
Contrato, exceto aquelas maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórias ou de nenhum interesse
pera a boa êxecução do aiuste.
8.9. Após a conclusão da instruçáo do requerimento, a AdministraÉo lerâ prazo para decidir, com
possibilidade de prorÍogaçâo por igual período.
8.'t0. NotiÍicar os responsáveis peles garantias sobÍe o início do processo administraüvo para apuraçáo de
desemprimento das dáusulas contratuais.
8.1 1. A AdministraÉo náo seÍá responsável por compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
mesmo que relacionados à execuçâo do contrato, nem por quelquer dano câusado a terceiros em
deconência de ato do Contratado, seus empregedos, prepostos ou subordinados.

CúUSULA NoNA . oBRIGAçÔES Do coNTRATADo
9.1. O Contratado deverá cumprir todas as obrigaçôes previstas neste Contreto ê seus anêxos, essumindo
exclusivamente os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeite execução do obielo, conforme as
disposiçÕes a seguir.
9.2. Manter, durante toda a execuçáo do obieto contratual, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas pela Lei de Licitaçôes, em compatibilidede com as obrigaçÕês essumidas.
9.3. Facilitar a açáo da FISCALIZAçÃO, pemitindo a inspeÉo dos serviços e prestando prontamente os
esclarecimentos solacitâdos pêla CONTRATANTE.
9.4. Comunicar ao Figcal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidentê ocorido no local dos serviços.
9.5. Providenciar a coneÉo imediata de deficiéncias ey'ou inegularidades apontadas pela CONTRATANTE.
9.6. Disponibilizar, a quelquer tempo, toda a documenteÉo relacionada ao pagamento de tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários pertinentes ao objeto do CONTRATO.
9.7. Cumprir, atrém das disposi@es legais federais, estaduais ou municipais, as normas de segurança
exigidas pela CONTRATANTE.
9.8. Arcar com eventuais prejuízos ceusados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorÍentes dê ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados er/ou prepostos durante a execuçáo do obieto contratual.

CúUSULA DÉCITA - GARANTI,A DE ExEcUçÃo
'10.í. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

GúUSULA DÉCITA PRImEIRÂ - INFRAçoES E SANçÔES ADUINISTRATIVAS
1 1.1. Comete infÍação administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado q
a) Der causa à inexecuÉo parcial do contratoi

ÍllCr'l
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;
c) Der causa â inexecuÉo total do contÍato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; n t
e) Nâo mentiver a propoGta, selvo em decorÍência de Íato supêrveniente devidamente justificado; (_/
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f) Não celebrar o contrâto ou não entregar a documentiaÉo exigida para a contratação, quando con

Prefeiture Municipel de FortiÍdcÊ - Mle da Paz. Bloco D. no 40, CentÍo - FoÍtmlÇE_
cNpJ 35 050 756/ooo1-2G cEp q+ÉB-tird/'41

Site www.fortsfce.gov.br ê«
À
tlcado 4 | Z*$ FLS ----4 identro do prazo de validade de sua proposta;

g) EnvolveÍ-se em atraso não justificado na execuçáo do ob.ieto da contrataÉo: c,
h) Apresentar dêcleraçáo ou documentaÉo Íalsâ êxigida para o certame ou pÍestar dedaraÇão Íalsa du
a dispensa eletrônica ou execuÉo do contrato;
i) Fraudar a contrataÉo ou praticeÍ ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍeude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a ftustrar c objetivos do certame;
l) Praticar ato lesivo conforme disposto no art. 5o da Lei no 12-846, de 10 de agosto de 2013.
1 í.2. Serão aplicadas ao responMvêl peles inftaçôes administrativas acima descritas as seguintes sançÕes:
a) Advertência: Quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
.iustificar a imposiÉo de penalidede mais greve (eÍt. 156, §?, da Lei 14133f21);
b) lmpedimento de liciter e contratar: Quando praticedas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g
do subitem ecima, sempÍe que nâo se justíficar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei
14.133nl)i
c) DeclaraÉo de inidoneidede para licitar e contrater: Quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
h, i, j, k e l, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g que justifiquem a imposiÉo de penalidade mais grave (art.
156, §5o, da lei 1413312.1)',
d) Muh'a:
MoÍatória de 1,00Á (um poÍ cento) por dia de etreso iniustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 10 (dez) dias;
Moralôia de 2o/o (dois por cento) por die de etÍeso injustiÍicado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçâo ou reposição
da garantia;
O atraso supeÍbr a 30 (trinta) dias autoriza a AdminisúaÉo a pro,nover a ÍescMo do contrato por
descumprimênto ou cumprimento iÍTegular dê suas cláusulas, confurme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei
no 14.133D021:
Compensatórie de 10oÁ (dez poÍ cento) sobre o velor totaldo contrdo, no ceso de inexecuçâo total do objeto.
11.3. A aplicaÉo das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese elguma, a obrigação de
reparaÉo integrel do dano causedo ao Contratante (ert. 156, §9o).
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Conúato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7o).
11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defese do interessado, no prazo de í5 (quínze) dias
úteis, contedos da data de sua intimaçâo (ert. 157).
í 1.6. Se a mutta aplicada e es indenizações cabíveis foreÍn superiores ao valor do pegamento
evenfuâlmenle devido pelo Contratente ao Contratado, aléÍn da perda desse valor, a diferênça será
descontada de garanüa presteda ou seíá cobrada judicialmente (art. 156, §8o).
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciel, a multâ poderá ser rêcolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dies, a contâr da data do recebimento da comunicação
enviede pela autoridade competente.
1í.8. A aplicaçáo das sançÕes realizar-sê.á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ample defusâ eo Contratado, observando-se o procêdimento previsto no caput e paÉgrafos do art. 158 da
Lei no '14.133/2021, para as penalidades de impedimento de lkíar e contratar e de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou conmer.
11.9. Na aplicaçáo das sanções, serão considerados (art. 156, §1o)
a) A natuÍeza e a gravidâde da inftaÉo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agraventês ou atenuantes:
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implenteÉo ou o apeÍêiçoemeflto de pÍograme de integÍklade, conforme noÍmas e orientagóes dos
órgãos de controle.
11.10. Os atos previstos como infÍações administrativas na Lei no 14.fi3n021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
12.U6nU3, serão apuÍados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procêdimental e autoÍidade competente dêfinidos na referida Lei (aÍt. 159).
'11.11. A personalidade.lurÍdica do ContÍatado poderá ser desconsklerada sempre que utilizada com abuso
do direito pare facilitar, encobrir ou dissimulâr a pática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial. Nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à p6soa jurídica sucêssora
ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juríd
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1í.'13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inkloneidede para liciter ou
seo passíveis de reabilitação, conforme previsto no art. 163 da Lei no 14133f21.

CúUSUI.A DÉCITA SEGUNDA. oA ExnNçÃo CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue eutomaticamente quendo vencido o prazo estipuledo, independentemente de
terem sido cumpridas ou nâo as obrigaçÕes por embas es partes contratantes.

CúUSUIá DÉCITA TERGEIRA - DoTAçÃo oRçATENÍÁRA
í 3. í, As despesas deconentes do contrato e ser cêlebrado com o vencedor serão consignadas na seguinte
dotaçâo orçamentária no _ e Elemento de Despesa ílo _.
cúusuLA DÉcrrA QUARTA - Dos cAsos orlssos
14.1. Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, de acordo com as disposiçôes contidas na
Lei no 14.í33, de 2021, e nas demais normas federais apliqáveis, e, subsidieriamente, conformê âs
disposiÉes contidas na Lei no 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e os principios gerais
dos contratos.

cúusur-A DÉcrrA eurNTA - ALTERAçÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pelos artigos 124 e seguintes da Lei no'14.133, de
2021.
15.2. O Contratado é obrigado a a@Ílat, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes
que se fizerem necessáÍios, até o limite de 25o/o (vinle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato poderâo ser realizedos por simples apostila,
dispensando a celebreção de termo aditivo, conforme o art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CúUSULA DÉcImA SETTA. PUBLICAçÃo
'16.1. lncumbirá ao Contratjante providenciar a publicaÉo deste instÍumênto nos lermos e condiçôes
previstas na Lei no 14.133, de 2021.

CúUSULA DÉCITA SÉTITA. FoRo
17 .1. Ficá eleito o foro da Comarca de Fortim, Estado do Cêará, para dirimir os litigios decorrentes da
execuÉo deste Termo de Contrato que não possam ser resolvidos por conciliação, conforme o art. 92, §1o
da Lei no 14.133, de 2021.

CONTRATANTE coNTRATADO(A)

tá

Prefeitura Municipal de FoÍtim/CE - Mla da Paz, Bloco O, no 40, Centro - Fortirn/CE

CONTINUAR ÂVÀNCANDO
CNPJ: 35.050.756/0001-2G CEP: 62

Site: www

1'1.í2. O Contratante deverá, no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sanÉo, informaÍ e mante[ atualizados os dados Íelativos às sançôes por ela aplicadas, para
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

FortinúCE, dê _dF-2O26.
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